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PREFEITURA MUNICIPAL DE NAVIRAÍ

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

GERÊNCIA DE FINANÇAS



Naviraí/MS, 26 de março de 2020.
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 006/2020
EDITAL CONCORRÊNCIA Nº. 002/2020

1
PREÂMBULO
1.1 O MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ-MS, por meio de sua Comissão Permanente de Licitação conforme Portaria nº. 162, de 26 de fevereiro de 2019, sito na Praça Prefeito Euclides Antônio Fabris, n.º 343, em Naviraí, Estado de Mato Grosso do Sul, pela presente torna público a realização de licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo “Maior Oferta”, o que será processado e julgado em conformidade com os preceitos da Lei Federal no. 8.666, de 21.06.93 e suas posteriores alterações, das Leis Complementares nº. 123/2006 e 147/2014, sob as seguintes condições:

1.2 A Abertura da sessão inicial do processo licitatório acontecerá na sala de reuniões da PREFEITURA MUNICIPAL DE NAVIRAÍ, no dia 28/04/2020, às 8h.
1.3 No caso de impedimento da realização do Certame Licitatório naquela data, o certame ocorrerá no primeiro dia útil posterior ao fato que ensejou o impedimento da realização do Certame Licitatório, no mesmo horário. 
2 OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1 Objeto da presente licitação é a CONCESSÃO DE PRÉDIO PÚBLICO PARA A INSTALAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE TRS – TERAPIA RENAL SUBSTITUTIVA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, EM ATENDIMENTO AOS PACIENTES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, DO MUNICIPIO DE NAVIRAÍ/MS – PEDIDO DE COMPRAS 292/2020.

2.2 A presente cessão de uso, a título oneroso, será de parte de uma área, situada nas dependências do prédio do Núcleo Regional de Saúde/Hemonúcleo de Naviraí/MS, localizado na Avenida Pantanal, n. 90, entro, imóvel de propriedade do Estado de Mato Grosso Do Sul, cedido para uso do Município de Naviraí, conforme Termo Administrativo de Cessão de Uso de Bem Imóvel, área esta que equivale a 590,35 m2 (quinhentos e noventa vírgula trinta e cinco metros quadrados)

2.3 Os serviços da obrigação acessória (Terapia Renal) serão prestados pela CONTRATADA nos termos deste edital (termo de Referencia), devendo a mesma, ofertar consultas especializadas em nefrologia e atendimento em hemodiálise e diálise peritoneal aos pacientes do Sistema Único de Saúde, encaminhados pela Central de Regulação da Secretaria de Estado da Saúde do Mato Grosso do Sul.

2.4 As especificações constantes da Proposta de Preço, não poderão ser alteradas, podendo o proponente oferecer esclarecimento à Comissão Permanente de Licitação, por meio de carta, que anexará à proposta.
3 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 Só poderão participar desta licitação, empresas do ramo pertinente ao objeto (obrigação acessória - Terapia Renal) que satisfaçam plenamente todas as condições do presente Edital e seus anexos. 

3.2 A participação na licitação implica a integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, bem como as observâncias dos regulamentos administrativos e das normas técnicas e específicas aplicáveis ao caso, ressalvado o disposto no § 3º, do art. 41, da Lei n.º 8.666/93.

3.3 Não será permitida a participação de:

a) Consórcios de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;

b) Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

c) Que estejam em recuperação judicial em virtude da vigência da Lei n° 11.101/05;

d) Que estejam com direito de licitar e contratar com o Município de Naviraí suspenso, ou que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual ou Municipal;

e) Da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

3.4 Os interessados em participar da presente licitação poderão, caso queiram, realizar visita técnica à área a ser objeto da cessão de uso, pré-agendando dia e horário, por meio do telefone (67)3409-1500 (Núcleo de Licitação Contratos), em horário de expediente, das 7h às 11h e das 13h às 17h, até o dia 27/04/2020, ou seja, 02 (dois) dias uteis, antes da data fixada para a sessão de abertura do referido certame licitatório.

3.5 A vistoria técnica será acompanhada por servidor público com conhecimento técnico quanto à parte estrutural do prédio a ser cedido, o qual após a vistoria irá emitir para o representante da empresa Declaração de Termo de Vistoria comprovando o seu conhecimento sobre a área a ser cedida, assim como a sua estrutura para implantação, operacionalização e gerenciamento de serviço de nefrologia – Terapia Renal Substitutiva (TRS).

 3.6 A visita técnica: 

· Não terá caráter classificatório e/ou eliminatório.

 3.7 O licitante que não apresentar a Declaração do Termo de vistoria no Envelope nº 01 (a ser composto com os documentos exigidos para a habilitação), não será desclassificado do certame, pois o não interesse pela vistoria dará a compreensão que o licitante aceita o imóvel nas condições que se encontra e o mesmo irá promover as devidas adequações para o desempenhos das atividades de Terapia Renal Substitutiva (TRS).
4 DATA HORA, LOCAL E CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA.

4.1 No dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes credenciados das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, á Comissão Permanente de Licitação, os documentos e as propostas, exigidos no presente Edital, em 02 (dois) envelopes fechados, distintos e numerados de “01” e “02” na forma seguinte:


4.2
 Os documentos exigidos no ENVELOPE 01 – HABILITAÇÃO deverá ser, apresentados em original, ou por cópia com autenticação procedida por tabelião, ou por servidor lotado na Gerência de Finanças da Administração Municipal de NAVIRAÍ – MS, ou ainda pela juntada da (s) folha (s) de órgão da imprensa oficial onde tenha(m) sido publicado(s).

4.3
Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte quaisquer das disposições deste edital, bem como aqueles manifestamente inexequíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem preços vis ou excessivos.

4.4
Não serão admitidas, sob qualquer motivo, modificações ou substituições da proposta ou de quaisquer documentos, exceto aqueles previstos nas Leis Complementares 123/2006 e 147/14.

5 CREDENCIMENTO

5.1
O representante legal da Licitante deve credenciar-se, no dia, local e horário previsto no preâmbulo deste Edital, munido de:

a) Documento oficial com foto;
b) Carta de Credenciamento (Anexo IV);
c) Procuração (conforme o caso).
5.2 Os documentos para o credenciamento citados nos subitens anteriores deverão ser apresentados em sobrecarta (FORA DOS ENVELOPES).

5.3
Para se manifestar nas fases do procedimento licitatório, a empresa licitante poderá credenciar apenas um representante.

5.4
Pessoas não credenciadas para o certame, não poderão se manifestar e nem responder pela (s) participante (s). Somente os representantes credenciados terão poder de manifesto.

5.5
A falta de credenciamento não inabilitará a Licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar e responder em nome desta.

6 DA HABILITAÇÃO

6.1
A Habilitação para a participação nesta CONCORRÊNCIA compreende:

6.1.1 Relativa à habilitação jurídica:

6.1.2 
Registro comercial, no caso de empresa individual, ou Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou ainda Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir.


6.1.3 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica, que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão. Caso não houver prazo fixado, a validade será de 60 (sessenta) dias.

              6.1.2 Relativa à qualificação técnica:

6.1.2.1 O licitante deverá apresentar no mínimo 02 (dois) atestados de aptidão, relativamente ao exercício da atividade acessória (de serviço de nefrologia – Terapia Renal Substitutiva - TRS), a que a cessão de uso objeto deste Edital se destina, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, conforme termo de referência.

6.1.2.2 O atestado que não atender a todas as características citadas nas condições acima, não será considerado.

6.1.3 
Relativa à qualificação econômico-financeira:

6.1.3.1
Deverá apresentar também no Envelope de nº 01 - Habilitação, o que segue:

6.1.3.2
Todas as Licitantes deverão apresentar dentro do envelope nº 1 – Habilitação, os documentos especificados abaixo para a participação nesta CONCORRÊNCIA, devendo ser entregue na ordem a seguir indicada, a fim de permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes:

6.1.3.3 Declaração assinada por quem de direito, por parte da Licitante, de que não emprega mão-de-obra de menores de 18 (dezoito) anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei 9.854/99, de 27/10/99, publicada D.O.U de 28/10/99, conforme  modelo constante do Anexo VII, deste Edital.

6.1.3.4
Declaração de que não há fato impeditivo de participar de licitações ou de contratar com qualquer órgão da Administração Pública, obrigando-se a informar a superveniência de ocorrências posteriores, conforme modelo constante do Anexo VIII, deste Edital.

6.1.3.5
Declaração conhecimento e aceitação do teor do edital, conforme modelo constante no Anexo IX, de que concorda integralmente e sem restrições, com todas as condições impostas por este processo licitatório.
6.1.3.6 O licitante que se enquadra em microempresa, ou empresa de pequeno porte que desejar usufruir do regime diferenciado e favorecido disciplinado na Lei Complementar nº 123/06, deverá apresentar a seguinte documentação:

6.1.3.7 Em se tratando de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão comprovar seu enquadramento em um dos regimes, mediante a apresentação da Certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas de seu domicílio, conforme o caso, segundo disposição do art. 8º da Instrução Normativa do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC n° 103 de 30.04.2007.

6.1.3.8 Declaração firmada pelo Contador devidamente registrado no CRC (Conselho Regional de Contabilidade), com reconhecimento de firma, de que a mesma se enquadra nos Termos das Leis 123/06 e 147/14 na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias da abertura da licitação. Anexo V.
6.1.3.9 Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/06, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias da abertura da licitação. Anexo VI
6.1.4
 Relativos à regularidade fiscal:

6.1.4.1 Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

6.1.4.2 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS);

6.1.4.3 Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo às Contribuições Sociais, de acordo com a Portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014;

6.1.4.4 Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

6.1.4.5 Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débito Municipal da sede do licitante;

6.1.4.6 Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débito Trabalhistas - CNDT;

             6.1.4.7 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006).

             6.1.4.8 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo tempo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a vencedora do certame, não prorrogáveis por parte desta Administração, para regularização e apresentação da documentação.

6.1.4.9 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem “6.1.4.6”, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado a esta Administração convocar as remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou, revogar a licitação.

6.2
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

6.2.1 
Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da Licitante, e com  número do CNPJ e endereço respectivo:

a) se a Licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

b) se a Licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza jurídica, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, quando estes deverão ser apresentados;

d) os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou da (s) filial (ais) da Licitante.

6.2.2
 Os documentos exigidos nesta CONCORRÊNCIA poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório ou por membro da Comissão Permanente de Licitação ou publicação em órgão da imprensa oficial, observando-se o seguinte:

· Serão aceitas somente cópias legíveis;

· Não serão aceitos documentos cujas datas estejam ilegíveis ou rasuradas.

7
PROPOSTA

7.1
A proposta contida no Envelope nº 2 – Proposta de Preços deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados a seguir:

7.1.1
 Ser apresentada em formulário que contenha a identificação da empresa licitante, digitadas em 01 (uma) via, em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo razão social, CNPJ e endereço com CEP, endereço eletrônico, e-mail (se houver), números de telefone e fax da empresa.

7.2
A apresentação da proposta implica em submissão integral e irretratável das condições estabelecidas na Lei nº 8.666/93, no presente Edital, bem como aos regulamentos administrativos e normas gerais aplicáveis.

7.3
O valor da proposta (por mês) será de, no mínimo, 50 (cinquenta) UFERMS (Unidade Fiscal Estadual de Referência de Mato Grosso do Sul), que nesta data corresponde ao valor total mês de, R$  1.493,00 (um mil quatrocentos e noventa e três reais), valor este estimado na UFERMS, apurada no mês de fevereiro do corrente ano (29,86 conforme SEFAZ/MS, Resolução 3068/2020, e corresponderá à retribuição mensal ofertada para ocupação do espaço físico a ser objeto da cessão de uso de que este Edital trata.

7.4 O prazo máximo estimado para a concessão de parte do prédio público para a implantação de serviço de Nefrologia - Terapia Renal, objeto deste Edital, será por um período de 10 (dez) anos.

8
PROCESSO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

8.1
No local, dia e hora estabelecidos neste Edital, a Comissão Permanente de Licitação receberá os envelopes “01” e “02” na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Naviraí/MS.

8.2
Na fase de habilitação preliminar, após o exame acurado da documentação, não havendo intenção recursal e com desistência expressa do prazo recursal por todos os licitantes, o presidente da Comissão Permanente de Licitação, poderá nesse caso específico, proceder à abertura da proposta das empresas habilitadas, dando conhecimento aos presentes do teor das mesmas. Caso haja intenção das empresas em recorrerem nesta fase, não será procedida a abertura das propostas acima mencionadas, devendo a sessão ser suspensa, concedendo o prazo recursal de Lei, e então será designada nova data para reunião de abertura dos aludidos envelopes das propostas, devendo constar em ata circunstanciada;

8.3
Os recursos referentes à fase de habilitação e de julgamento das propostas, bem como nos casos de revogação ou anulação da licitação, deverão ser interpostos sob pena de preclusão, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou lavratura da ata.

8.4
À Comissão Permanente de Licitação Competirá:

a) Examinar os documentos apresentados pelas empresas concorrentes e oferecê-los a rubrica dos licitantes presentes ao ato;

b) Inabilitar ou desqualificar qualquer licitante que deixar de atender quaisquer exigências referentes a documentação solicitada neste Edital;

c) Verificar se as propostas atendem as condições estabelecidas neste edital;

d) Rubricar as propostas, lê-las e oferecê-las a rubrica dos representantes dos presentes ao ato;

e) Fazer constar dos envelopes contendo a propostas, rubrica dos concorrentes e da Comissão Permanente de Licitação;

f) Lavrar Ata circunstanciada das reuniões, ler, assinar e colher as assinaturas dos representantes dos licitantes presentes ao ato;

g) Desclassificar as propostas que não satisfaçam as exigências deste edital, no todo ou em parte, bem como as propostas com preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, nos termos do artigo 48, inciso I e II da Lei 8.666/93;

8.5
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
8.5.1
 Para julgamento da presente Concorrência, atendidas as condições deste edital, considerar-se-á vencedora, a empresa que apresentar “maior oferta” (em UFERMS) para locação mensal do imóvel, sobre a concessão do prédio e que será considerado como valor contratual a preços iniciais, em cumprimento ao disposto no inciso “I” do artigo 45 da Lei 8.666/93;

8.6
CRITÉRIO DE DESEMPATE

8.6.1
 Para a aplicação dos Art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, será observado:

a) Em caso de absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas de empresas,  será a licitação decidida por sorteio, nos termos do parágrafo 2º do Artigo 45 da Lei 8.666/93.

9
DA CAUÇÃO

9.1
A título de garantia de execução dos serviços (acessório), e concessão do imóvel (principal) a adjudicada deverá apresentar em 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, caução no valor de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, nos termos do Artigo 56 da Lei 8.666/93.

9.2
A Caução poderá ser realizada por meio de:

a) Caução em dinheiro ou títulos da divida Publica;

b) Seguro-garantia;

c) Fiança bancaria;

9.2.1
 No caso de caução em dinheiro a licitante deverá efetuar o depósito identificado em nome da empresa no banco Caixa Econômica Federal – Agencia 0787 – Operação 006 – Conta Corrente 00000047-6.

9.3
No caso de rescisão contratual pelo inadimplemento das cláusulas contratuais pela empresa contratada não será devolvida a caução que será apropriada pela Prefeitura sob título de “Indenização e Restituição”;

9.4
É vedada a substituição dos valores caucionados sobre os quais não incidirão juros;

9.5
No caso de licitante optar por fiança bancária, ou seguro garantia a cobertura deverá compreender todo o período contratual, até e recebimento definitivo do serviço;

9.6
Se por qualquer razão, durante a execução contratual, for necessária a prorrogação do prazo de validade da garantia de execução do contrato, a Contratada ficará obrigada a providenciar a efetivação da mesma, nos termos e condições originalmente pactuadas.

9.7
A Garantia de execução do contrato ou seu saldo se houver, somente será devolvida à Contratada, após o cumprimento integral das obrigações contratuais por ela assumidas.

10
PRAZOS DE INÍCIO E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS: 

10.1  O prazo de inicio da concessão será da data da assinatura do contrato (principal). 

11 - EXECUÇÕES DE SERVIÇOS (ACESSÓRIO): 

11.1 Para assinatura do contrato acessório o licitante deverá apresentar e manter a seguinte documentação:

a) Licenças, alvarás, autorizações etc, junto às autoridades competentes, necessárias ao funcionamento da atividade de apoio a que o uso se destina;

b)  relação de colaboradores necessários para a execução dos serviços "Terapia Renal";

11.2 Manter as seguintes condições:

a) atender: a todos os pacientes do SUS – Sistema Único de Saúde encaminhado pela Central de Regulação da Secretaria de Estado da Saúde do Mato Grosso do Sul, bem como os pacientes oriundos de convênios regulados pela ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar) e serviços privados, desde que não haja prejuízo aos pacientes regulados pelo SUS;   

b) Manter todas as condições necessárias para o funcionamento ininterrupto dos serviços;

· Estruturais de equipamentos;

· Colaboradores capacitados;

· De Licenças e Alvarás;

· Médico especialistas Nefrologista;

· Centro de atendimento intensivo;

c) disponibilizar atendimento para todos os usuários, previamente agendados, indicar os dias da semana, e horário de atendimento; 

 d)  cumprir as obrigações legais relativas a encargos fiscais, trabalhistas, sociais, previdenciários, civis e comerciais que incidam sobre a atividade vinculada, eximindo a Cedente de quaisquer dessas responsabilidades;
11.3 Cumprir todas as exigências relacionadas:

a) Concluir a implantação dos equipamentos, bem como promover eventuais ajustes estruturais nas instalações em um prazo máximo de 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato (acessório) e o início da prestação de serviços de TRS, poderá ser em até  30 (trinta) dias após a autorização para funcionamento, por emissão de Alvará Sanitário emitido pelo órgão competente para fiscalizar o serviço de Terapia Renal Substitutiva (TRS);
b) Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato;

c) A empresa vencedora do certame deverá imediatamente se cadastrar no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);

d) Os prestadores deverão cumprir a exigência do Ministério da Saúde de estarem habilitados para realização dos procedimentos de nefrologia em Alta Complexidade como Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Nefrologia (serviço de nefrologia – código 1501 do SIGTAP);

11.4 Os serviços do objeto deste contrato serão realizados da seguinte forma:

a) Implantação de todo o mobiliário, equipamentos de refrigeração do ar, equipamentos de informática bem como as instalações do cabeamento necessário, equipamentos de tratamento de água (osmose reversa), quantas maquinas se fizer necessária para atender a demanda produzida pela Gerência de Saúde, bem como todos os  equipamentos de diálise peritoneal e demais equipamentos ambulatoriais.
b) Prestação de Serviços de Terapia Renal Substitutiva para:

· Pacientes Crônicos: Unidade com sede do Município de Naviraí conforme o objeto do Edital;

12 CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS

12. 1 Condições Gerais de Fornecimento dos Serviços de Terapia Renal Substitutiva;

a) Concluir a implantação dos equipamentos, bem como promover eventuais ajustes estruturais nas instalações em um prazo máximo de 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato (acessório) e o início da prestação de serviços de TRS, poderá ser em até 30 (trinta) dias após a autorização para funcionamento, por emissão de Alvará Sanitário emitido pelo órgão competente para fiscalizar o serviço de Terapia Renal Substitutiva (TRS);
b) Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato;

c) A empresa vencedora do certame deverá imediatamente se cadastrar no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);

d) Os prestadores deverão cumprir a exigência do Ministério da Saúde de estarem habilitados para realização dos procedimentos de nefrologia em Alta Complexidade como Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Nefrologia (serviço de nefrologia – código 1501 do SIGTAP);

e) Os interessados deverão oferecer atendimento ambulatorial quando necessário;

f) Os interessados deverão propor Maior pagamento pelo uso do imóvel, convertido em no mínimo 50 (cinquenta) UFERMS - (Unidade Fiscal Estadual de Referência de Mato Grosso do Sul). 

g) A Vencedora PODERÁ subcontratar para a realização de parte dos serviços e procedimentos contratados, desde que não interfira na atividade FIM dos serviços prestados;

h) Disponibilizar toda a infra-estrutura e tecnologias necessárias à execução dos Serviços de Terapia Renal Substitutiva incluindo equipamentos (máquinas de hemodiálise e diálise peritoneal, além dos equipamentos e sistemas de tratamento de água, todos eles novos);

i) Recursos humanos especializados: pessoal técnico, operacional e administrativo, em número suficiente para desenvolver a todas as atividades previstas, observadas as normas vigentes de vigilância sanitária e de saúde do trabalhador;

j) Material e insumos necessários à prestação dos serviços, incluído nesse caso, todo e qualquer medicamento imprescindível para a realização dos procedimentos;

k) Materiais de expediente necessários à prestação dos serviços;

l) Instrumentais necessários à prestação dos serviços;

m)Insumos e utensílios para higienização (saneantes dominisaneantes) do ambiente e deposição de resíduos gerados no serviço, conforme legislação vigente da Vigilância Sanitária;

n) Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC’s);

o) Equipamentos de tecnologia, informação e comunicação necessários à prestação dos serviços;

p) Equipamentos e ferramentas de tecnologia, informação e comunicação (TIC) inclusive serviço de telefonia fixa, além de todo o mobiliário necessário;

q) Estrutura física adequada em conformidade com a legislação vigente, em perfeitas condições para atender toda a demanda da região, bem como disponíveis no local onde serão prestados os serviços;

r) Ofertar sala para atendimento aos pacientes portadores de doenças infectocontagiosas, tais como: HEPATITES, HIV/ AIDS entre outros;

12.2 Condições de fornecimento relativas à mão de obra alocada para os serviços de terapia renal substitutiva

a) Os serviços contratados deverão ser prestados pelos profissionais pertencentes ao quadro de Recursos Humanos da Contratada, de sua inteira responsabilidade, ou seja, prestar os serviços diretamente com seus profissionais, devidamente capacitados e habilitados, com inscrição no referido conselho de classe, com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais de sua responsabilidade, considerando- se profissionais da Contratada:

· O membro de seu corpo técnico;

· O profissional que com ela tenha vínculo de emprego;
· O profissional autônomo que a ela presta serviço;

· A empresa, o grupo, a sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área da saúde, em seu estabelecimento, para a execução de parte dos serviços contratados.

b) Dispor de profissional médico com título de especialista em Nefrologia ou certificado registrado pelo Conselho Federal de Medicina, o qual deve ser o detentor da Responsabilidade Técnica pela execução de serviços pertinentes e compatíveis com os serviços;

c) Dispor, em seu quadro permanente, profissionais capacitados e habilitados (RDC 11 de 13 de março de 2014), bem como cumprir a Portaria Nº 389 de Março de 2014, inscritos nos respectivos conselhos, para supervisão e responsabilidade técnica, inclusive perante a Vigilância Sanitária;

d) Disponibilizar número de profissionais capacitados e habilitados suficientes para uma escala de trabalho que atenda as características e especificidade do serviço e da demanda e exercendo o controle no que se refere à assiduidade e a pontualidade de seus funcionários;

e) Todos os seus funcionários deverão ser treinados quanto aos riscos a que serão submetidos em suas atividades, bem como a forma correta de utilização dos Equipamentos de Proteção Coletivas e Individuais;

f) Manter os registros de formação e qualificação de sua equipe técnica, compatíveis com as funções desempenhadas, sempre que solicitado;

g) Realizar 01 (um) treinamento ao ano e capacitações permanentes e continuadas compatíveis com as funções desempenhas dos seus funcionários, com acompanhamento da Contratante por meio de pessoas ou instituições habilitadas para emitir certificação, bem como dispor de documentos que comprovem essas ações;

h) Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás (com foto recente e identificação da função) e entregar ao Gestor do Contrato a relação nominal constando: nome, endereço residencial e telefone dos profissionais;

i) Preservar e manter a Contratante à margem de todas as reivindicações de seus funcionários, queixas e representações de quaisquer naturezas, referente aos serviços;

j) Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, por parte dos seus funcionários, sem repasse de qualquer ônus à Contratante, para que não haja interrupção dos serviços prestados;

k) Substituir toda e qualquer ausência de seus funcionários por outro profissional que atenda aos requisitos exigidos, Portaria Nº 389/2014, RESOLUÇÃO – RDC ANVISA N° 11, DE 13 DE MARÇO DE 2014;

l) Manter disciplina entre os seus funcionários no local do serviço e notificar qualquer funcionário considerado com conduta inconveniente (ausência de respeito, cortesia e educação, tanto no relacionamento entre companheiros, quanto no atendimento ao usuário, assim como ausência de normas de moral e bons costumes) - assegurando o bom funcionamento do serviço;

m) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e na Portaria Nº. 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos à segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida, observando que a atividade é reconhecidamente geradora de riscos à integridade física dos trabalhadores atenderem as Normas Regulamentadoras (NR) no sentido de se eliminar ou minimizar estes riscos;

n) Providenciar a imediata reposição de funcionários para cobrir folgas, faltas, férias, demissões, licenças (saúde, maternidade), afastamentos de pessoal da área técnica, operacional e administrativa, mantendo o quadro de funcionários completo, necessários à execução do presente contrato;

o) A empresa vencedora do certame poderá contratar outras empresas para a prestação de serviços nas atividades “meio”, assim entendidos os serviços de limpeza, conservação, lavanderia, fornecimento de alimentação, vigilância, recepção, manutenção de equipamentos, treinamentos e outros não diretamente relacionados à atividade “fim”, Terapia Renal Substitutiva;

p) A CONTRATADA deverá fornecer obrigatoriamente, todos os exames necessários ao tratamento, conforme estabelecido em Resolução RDC nº 11 de 13 de março de 2014 e Portaria 389 de 13 de março de 2014;Exames mensais: medição do hematócrito, dosagem de hemoglobina, uréia pré e pós a sessão de diálise, potássio, cálcio, fósforo, transaminase glutâmica pirúvica (TGP), glicemia para pacientes diabéticos e creatinina durante o primeiro ano;

q) Quando houver elevação de TGP, descartadas outras causas, o médico nefrologista deve solicitar o AntiHBc IgM, HbsAg e AntiHCV, a contratada será responsável pela realização do exame;

r) A complementação diagnóstica e terapêutica das hepatites virais deve ser assegurada aos pacientes e realizada nos serviços especializados em hepatites virais.

s) Exames trimestrais: hemograma completo; medição da saturação da transferrina; dosagem de ferritina, ferro sérico, proteínas totais e frações e fosfatase alcalina; Exame semestral: párato-hormônio, AntiHBs, e, para pacientes susceptíveis (com AntiHBC total ou IgG, AgHBs  e AntiHCV inicialmente negativos), a realização de HbsAG  e AntiHCV. Dosagem de creatinina após o primeiro ano;

t) Exames anuais: colesterol total e fracionado, triglicérides, dosagem de anticorpos para HIV e do nível sérico de alumínio, Rx de tórax em PA e perfil.

u) A CONTRATANTE será responsável pelo serviço de anestesiologia, quando necessário, para os procedimentos intra-hospitalares; o suporte de Unidade de Terapia Intensiva será de responsabilidade do Hospital de Referência Regional, com vagas reguladas pela Central de Regulação e com o transporte em UTI móvel.

13 - DA ESTRUTURA PARA O FUNCIONAMENTO - TRS - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA

I. Disponibilizar todas as Condições de Fornecimento Relativas a Equipamentos, Instrumentais, Insumos e Utensílios dos Serviços Terapia Renal Substitutiva.

II. Fazer a manutenção preventiva e corretiva com reposição de peças de propriedade do Contratante, sem quaisquer ônus para o Contratante, apresentando um relatório mensal informando as ações corretivas realizadas em cada equipamento;

III. A CONTRATADA DEVERÁ Possuir ou fornecer e instalar todos os bens móveis necessários para o bom funcionamento dos serviços, incluindo as máquinas hemodializadoras;

IV. A Contratada deverá trabalhar com o quantitativo máximo de máquinas hemodialisadoras para a unidade ambulatorial;

V. Manter todos os equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à execução dos serviços, identificados e em perfeitas condições de uso apresentando documentos que comprovem a manutenção preventiva e corretiva, devendo os danificados/extraviados serem substituídos dentro do tempo que não prejudique o andamento dos serviços e garantindo equipamento de reserva e/ou suporte de retaguarda em caso de pane em algum aparelho, assegurando a continuidade do serviço nos prazos e condições estabelecidas e na falta de acessórios para a execução dos serviços os mesmos deverão ser providenciados pela Contratada sem ônus pela Contratante;

VI. Fornecer todos os equipamentos, instrumentais, insumos e utensílios em qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, manuais, normas e legislação, inclusive os equipamentos de uso administrativo da Contratada (computadores, fax, telefone, máquina copiadora, etc.), instalando-os, e em quantidades compatíveis à boa execução dos serviços sem ônus para a Contratante;

VII. A contratada deverá cumprir fielmente na integra a RDC nº 11 de 13 de março de 2014 e Portaria 389 de 13 de março de 2014, bem como as demais legislações vigentes;

VIII. O hospital municipal atuará como unidade de retaguarda ao serviço de hemodiálise;

IX. Assegurar que as instalações físicas e dependências dos serviços de Terapia Renal Substitutiva estejam em conformidade com as condições higiênico-sanitárias conforme a legislação vigente;

X. Executar a manutenção corretiva as suas apensas, de todas as instalações físicas e equipamentos danificados no prazo razoável, a fim de que seja garantido o bom andamento do serviço e a segurança dos funcionários da Contratada e do Estabelecimento Assistencial de Saúde;

XI. Garantir conduta adequada na utilização dos equipamentos, instrumentais, insumos e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços, procedendo à limpeza e desinfecção dos equipamentos e utensílios de acordo com as recomendações dos fabricantes da maquinaria, além de seguir normas de procedimentos que visem a conservar o equipamento em bom estado e limpo;

XII. Identificar todos os equipamentos, instrumentais insumos e utensílios de sua propriedade;

XIII. Manter sob sua responsabilidade almoxarifado próprio, para armazenamento dos seus materiais e insumos necessários ao atendimento do objeto deste contrato, sem ônus para a Contratante;

XIV. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede;

XV. Os equipamentos devem ser projetados, localizados, instalados, adaptados e mantidos de forma adequada às operações a serem realizadas e impedir a contaminação cruzada, o acumulo de poeira e sujeira, de modo geral qualquer efeito adverso;

XVI. A Contratada deverá indenizar a Contratante pelos danos causados, por culpa ou dolo de seus funcionários, prepostos ou prestadores de serviço;

XVII. Os pagamentos dos serviços terão como base a Tabela SIGTAP/SUS, conforme abaixo relacionado: 

	Código
	Procedimentos Clínicos
	Ambiente
	Custo/Unitário

	03.05.01.001-8
	Dialise peritoneal intermitente DPI (1 sessão por semana - excepcionalidade)
	Ambulatorial
	R$ 121,74

	03.05.01.002-6
	Dialise peritoneal intermitente DPI (máximo 02 sessões por semana)
	Ambulatorial
	R$ 121,51

	03.05.01.003-4
	Dialise peritoneal para pacientes renais agudos
	Hospitalar
	R$ 112,42

	03.05.01.004-2
	Hemodiálise contínua
	Hospitalar
	R$ 265,41

	03.05.01.009-3
	Hemodiálise (máximo 01 sessão por semana - excepcionalidade
	Ambulatorial
	R$ 194,20

	03.05.01.010-7
	Hemodiálise (máximo 03 sessões por semana)
	Ambulatorial
	R$ 194,20

	03.05.01.011-5
	Hemodiálise em pacientes com sorologia positiva para HIV e/ou hepatite B e/ ou hepatite C (máximo 03 sessões por semana)
	Ambulatorial
	R$ 265,41

	03.05.01.012-3
	Hemodiálise em pacientes com sorologia positiva para HIV e/ou hepatite B e/ ou hepatite C (excepcionalidade - máximo 01 sessão por semana)
	Ambulatorial
	R$ 265,41

	03.05.01.013-1
	Hemodiálise p/ pacientes renais agudos/crônicos agudizados s/ tratamento dialítico iniciado
	Hospitalar
	R$ 265,41

	03.05.01.014-0
	Hemofiltração
	Hospitalar
	R$ 107,96

	03.05.01.015-8
	Hemofiltração contínua 
	Hospitalar
	R$ 107,96

	03.05.01.016-6
	Manutenção e acompanhamento domiciliar de paciente submetido a DPA/DPAC
	Ambulatorial
	R$ 358,06

	03.05.01.017-4
	Tratamento de intercorrência em paciente renal crônico sob tratamento dialítico (por dia)
	Hospitalar
	R$ 80,77

	03.05.01.018-2
	Treinamento de paciente submetido a dialise peritoneal - DPAC - DPA (09 dias)
	Ambulatorial
	R$ 55,13

	03.05.01.019-0
	Ultrafiltração
	Hospitalar
	R$ 101,07

	03.05.01.020-4
	Hemodiálise pediátrica (máximo 04 sessões por semana)
	Ambulatorial
	R$ 353,08

	03.05.01.021-2
	Identificação de paciente sob tratamento dialítico em trânsito (o mesmo valor do 010)
	Ambulatorial
	R$ 194,20


	Código
	Procedimentos Cirúrgicos
	Ambiente
	Custo/Unitário

	04.18.01.001-3
	Confecção de fístula arterio-venosa c/ enxertia de politetrafluoretileno (PTFE)
	Ambulatorial
	R$ 1.453,85

	04.18.01.002-1
	Confecção de fístula arterio-venosa c/ enxerto autólogo
	Ambulatorial
	R$ 685,53

	04.18.01.003-0
	Confecção de fístula arterio-venosa p/ hemodiálise
	Ambulatorial
	R$ 600,00

	04.18.01.004-8
	Implantação de cateter de longa permanência p/ hemodiálise
	Ambulatorial
	R$ 200,00

	04.18.01.005-6
	Implantação de cateter duplo lumen na IRA (inclui cateter) 
	Hospitalar
	R$ 163,89

	04.18.01.006-4
	Implantação de cateter duplo lumen para hemodiálise
	Ambulatorial
	R$ 115,81

	04.18.01.007-2
	Implantação de cateter TENCKHOFF ou similar de longa permanência na IRA (inclui cateter)
	Hospitalar
	R$ 206,80

	04.18.01.008-0
	Implantação de cateter TENCKHOFF ou similar p/ DPA/DPAC
	Ambulatorial
	R$ 400,00

	04.18.01.009-9
	Implantação de cateter TENCKHOFF ou similar p/ DPI
	Ambulatorial
	R$ 110,29

	04.18.02.001-9
	Intervenção em fístula arterio-venosa
	Ambulatorial
	R$ 600,00

	04.18.02.002-7
	Ligadura de fístula arterio-venosa
	Ambulatorial
	R$ 600,00

	04.18.02.003-5
	Retirada de cateter tipo TENCKHOFF/similar de longa permanência
	Ambulatorial
	R$ 400,00


Obs: A tabela do procedimentos será complementada nos termos da Resolução n. 001, de 17 de Janeiro de 2020.

13 -  DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS - OBRIGAÇÃO PRINCIPAL

a) A Gerência de Saúde cederá, conforme objeto desse edital, espaço físico, pré-determinado, para as instalações dos serviços contratados;

b) Espaço cedido, em prédio compartilhado  com o Hemonúcleo  da Secretaria de Estado de Saúde, foi totalmente reformado para abrigar as instalações de empresa para prestar esse serviço, sendo que mantém estrutura independente, acesso independente e instalações de leitores de consumo de água e energia independentes, ficando estes últimos, sob responsabilidade da contratada;

c) Os serviços oferecidos pela contratada,  devem obedecer aos requisitos da Resolução RDC/ANVISA nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, ou outra que venha substituí-la, quanto às normas específicas referentes à área de engenharia, arquitetura e vigilância sanitária em vigor, com vistas a garantir as condições físicas adequadas ao atendimento da clientela;

d) A CONTRATADA  receberá o imóvel nas condições edificadas, conforme projeto em anexo,  qualquer adequação  necessária para desenvolver o serviço com a qualidade exigida, será com o ônus para a CONTRATADA, após a análise prévia e autorização da CONTRATANTE.

e) A Contratada será responsável pela aquisição e instalação de todos os equipamentos e móveis necessários para implantação do serviço;

f) A Contratada deverá apresentar toda documentação necessária exigida para licença na Vigilância Sanitária;

14 PAGAMENTO E RECEBIMENTO:

14.1  RECEBIMENTO DA CONCESSÃO
a) O pagamento dos valores da contraprestação pecuniária pela cessão de uso de que este Edital trata, de responsabilidade da (o) cessionária (o), deverá ocorrer até o 5º dia do mês subsequente ao que a obrigação se referir.

15  PAGAMENTO DO SERVIÇO DA OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA

a) Os serviços serão pagos de acordo com a tabela de procedimentos do SUS - SIGTAP/SUS, conforme tabela em anexo, e serão reajustados na mesma proporção, índices e épocas dos reajustes determinados pelo MINISTÉRIO DA SAÚDE, quanto aos classificados como ambulatoriais, nos termos do Artigo 26, da Lei Federal nº 8.080/90, bem como de acordo com a Resolução n. 01/2020 do Município de Naviraí;

b) A demanda estimada de atendimentos na microrregião será no mínimo 68 (sessenta e oito) pacientes, podendo ser aumentado em até 108 (cento e oito) pacientes;

c) Deverá constar em todas as notas fiscais emitidas a quantidade de pacientes atendidos mensalmente;

d) O pagamento dos serviços, somente será efetuado após a comprovação pela contratada de que se encontra em dia com suas obrigações para com o Sistema de Seguridade Social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débitos com o INSS, com o FGTS, observando que o INSS referente a cada nota fiscal emitida será retido; apresentar ainda a CNDT junto a Justiça do Trabalho, Certidão Negativa de Débitos Estaduais, Certidão Negativa de Débitos Municipais e comprovação do recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) correspondentes ao mês da última competência vencida, referente a todos os trabalhadores envolvidos nos serviços. 

e) A retribuição mensal devida pelo uso do indicado espaço físico corresponderá ao valor da proposta da(o) licitante contemplada(o) com a adjudicação do objeto do certame.   

f) O valor da indicada retribuição pecuniária será atualizado, pelo UFERMS.

g) Os valores pelos serviços de Terapia Renal (objeto da obrigação acessória) será feito sob os valores tabela SUS e a com base na Resolução 001/20, mensalmente conforme relatórios do faturamento apresentados.

16
RECURSO ORÇAMENTÁRIO

16.1
Os recursos financeiros para o cumprimento das obrigações constantes neste edital serão oriundos do Repasse UNIÃO/MAC/FASEC, sendo que as despesas decorrentes da execução do serviço correrão a cargo das seguintes dotações orçamentárias:

I - Gerência de Saúde - Fundo Municipal de Saúde 3.3.90.39.99.00.00 10.01 10.302 0504 2.019 (R 1085)  do exercício financeiro atual, recurso do Estado conforme Convênio firmado até o credenciamento dos serviços da contratada junto ao Ministério da Saúde.

17
PREÇOS E DO REAJUSTE DO SERVIÇO/ACESSÓRIO

17.1
Os preços são fixos e irreajustáveis. 

17.2
Não haverá reajuste de preços para os serviços prestados, salvo na hipótese de reajustamento da Tabela Nacional de Procedimentos do Ministério da Saúde, quando então serão praticados os novos preços nela vigente, com os descontos percentuais conforme resultado desse certame.

18. DA VIGÊNCIA 

18.1 O Contrato principal e acessório terão a mesma vigência, ou seja, por um período de 10 (dez) anos, contados da data da sua assinatura.

18.1.1 O Contrato acessório seguirá o tempo restante do contrato principal.

18.2 O indicado prazo poderá ser prorrogado, a critério das partes, por igual período ou inferior, até o limite disposto em Lei, através de correspondentes Termos aditivos ao Contrato.

19
DO CONTRATO

19.1

As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre a Administração Municipal e a licitante vencedora, serão formalizadas por meio de Contrato (principal - cessão de uso) e Contrato (acessório - prestação de serviço "Terapia Renal"), observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente e na proposta do licitante vencedor.

19.2
A Administração Municipal convocará formalmente através de publicação no Diário Oficial dos Municípios (Assomasul) a licitante vencedora para assinar o contrato. O representante da empresa convocada deverá comparecer dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da publicação, para assinatura do referido documento.

19.3
O prazo estipulado no subitem 19.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração Municipal.

19.4
A Administração Municipal poderá, quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidas neste Edital, convidar as demais proponentes classificadas, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação independentemente da cominação do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

19.5
A contratação de concessão e do serviço (acessório) serão realizadas obedecendo as condições do Edital, e as condições que constam das minutas dos contratos, que constam anexas ao presente instrumento convocatório;

19.6
A empresa contratada fica obrigada a aceitar, pelos mesmos preços e mesmas condições de contrato, os acréscimos ou supressões dos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme dispõe o parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93;

19.7
As alterações do valor do contrato decorrente de modificação dos quantitativos previstos, revisão de preços, bem como as prorrogações de prazos, serão formalizados por lavratura do Termo de Aditamento;

20
DAS PENALIDADES
20.1
O atraso injustificado na execução dos serviços, sujeitará o contratado à multa de mora, de acordo com os seguintes percentuais, garantida prévia defesa:

a) De 0,3% (três décimos por cento) ao dia sobre o valor do contrato, quando o adjudicatário, sem justa causa, cumprir a obrigação assumida com atraso de até 30 (trinta) dias após o prazo estabelecido;

b) De 0,7% (sete décimos por cento) ao dia, sobre o valor do contrato, quando o adjudicatário, sem justa causa, cumprir com a obrigação assumida, com atraso superior a 30 (trinta) dias do prazo estabelecido;

Parágrafo único; as multas previstas neste item serão calculadas considerando-se os dias consecutivos a partir do dia útil imediatamente.

20.2
Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração Municipal de Naviraí, poderá garantida prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa;

I. De 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, quando o adjudicatário recusar retirar ou aceitar o instrumento de contrato ou equivalente, caracterizando o descumprimento total das obrigações assumidas na forma do art. 81 da Lei 8.666/93;

II. De 10% (dez por cento), sobre o valor dos serviços não realizados, após a rescisão do contrato, por ter o adjudicatário cumprido apenas parcialmente os serviços;

III. De 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato e cancelamento da Nota de Empenho, quando decorridos 30 (trinta) dias de inadimplemento e caracterizada a recusa ou impossibilidade do adjudicatário em executar os serviços;

IV. A multa prevista na alínea “b” deste item incidirá ainda nos casos em que o adjudicatário, sem motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado, solicitar o cancelamento antes ou depois de decorridos 30 (trinta) dias de atraso;

a) Suspensão do direito de participar de licitações com a administração pelo prazo de 02 (dois) anos;

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

Parágrafo único: Declarar-se inidôneo o adjudicatário que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, praticando a juízo da administração falta grave, revestida de dolo.

20.3
As multas poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pela administração ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhidas pelo adjudicatário em agência bancária credenciada pela Prefeitura para tais fins, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.

21
DA RESCISÃO CONTRATUAL 

21.1
A Administração Municipal de Naviraí - MS poderá rescindir o contrato nas hipóteses previstas nos artigos 77 aos 80 da Lei 8.666/93, desde que, formalmente justificado e assegurado o direito ao contraditório, e ampla defesa, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções estabelecidas neste Edital. 

21.2 A contratada não poderá interromper as atividades sem a devida notificação, que deverá ser protocolada na sede CEDENTE com prazo não inferior a 180(cento e oitenta) dias da data de cessação dos serviços.

21.3 Considerar-se-á rescindido os Contratos, independentemente de ato especial, retornando a área do imóvel à Cedente, devendo à contratada ser previamente notificada e poderá ser indenizada quanto aos investimentos que incorporarem a infraestrutura do imóvel sem que seja possível restaurar ao estado de origem do imóvel, se: 
a) Vier a ser dado à área cedida utilização diversa da que a ela foi destinada nos termos do Contrato;

b) Houver inobservância do prazo previsto no ato autorizativo da Cessão;

c) Ocorrer renúncia à cessão ou se a(o) Cessionária(o) deixar de exercer suas atividades específicas ou, ainda, na hipótese de sua extinção, liquidação ou falência;

d) Houver, em qualquer época, necessidade de a Cedente dispor, para seu uso, da área vinculada ao Contrato; 

e) Ocorrer inadimplemento de cláusula contratual, quando não forem cumpridas as obrigações do contrato acessório.

21.4 A rescisão do Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e rescrita da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/1993.

22
IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO NOS EDITAIS DO MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ/MS

22.1 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente edital por irregularidade comprovada, encaminhando solicitação via correio ou protocolizando (É considerado protocolizado quando o documento ou AR é recebido por servidor do Paço Municipal – Art. 3º do Decreto Municipal 024/2014) no endereço discriminado no subitem 23.3 deste edital de acordo com os prazos do Art. 12 do Decreto Municipal 091/2005 (até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das habilitações e propostas), desta forma cabendo ao pregoeiro (a) decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas contadas a partir do recebimento do documento pelo Núcleo de Licitações e Contratos, sendo que não serão recebidas solicitações via e-mail ou fax símile. 

22.2 Não serão conhecidas às impugnações interpostas, quando já decorridos os respectivos prazos legais.

22.3 Acolhida à petição impugnando o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame.

23
DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1
A Autoridade competente fica reservada o direito de anular a presente Licitação em caso de irregularidade ou revogá-la por Conveniência Administrativa, desde que por despacho fundamentado, sem que caiba aos licitantes, direito a qualquer reclamação ou indenização.

23.2
O contratado é responsável pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.

23.3
O recurso deverá ser dirigido ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação e entregue, mediante protocolo ou via correio no Núcleo de Licitações e Contratos, no seguinte endereço:

Núcleo de Licitações e Contratos

Ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura Municipal de Naviraí - MS

Praça Prefeito Euclides Antônio Fabris 343

Centro – CEP 79950-000

Naviraí/MS

23.4
O recurso referente à fase de habilitação terá efeito suspensivo.

23.5
Não será considerado o recurso interposto fora do prazo, ou que não tenha sido protocolado, ou que tenha sido entregue em endereço diferente daquele indicado no item 23.3 deste edital.

23.6
Em se constatando dolo ou má fé no procedimento, pela improcedência ou importunidade da arguição com intuito meramente protelatório, a proponente recorrente ficará sujeita à exclusão do certame, sem prejuízo de outras sanções legais combinatórias de procedimento irregular no registro cadastral.

23.7
Completam este Edital os seguintes anexos:

I. Minuta do Contrato de Serviço (Acessório);

II. Minuta do Contrato de Concessão (Principal);

III. Proposta de Preços;

IV. Modelo da Carta de Credenciamento;

V. Declaração do Contador (Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte);
VI. Declaração do representante legal da empresa;
VII. Declaração de não empregos de menor;
VIII. Declaração de Fatos Supervenientes;
IX. Declaração de conhecimento e aceitação do teor do edital;

X. Caução.

23.8 O termo de referência em sua integra e o anexo contendo a especificação da área total para a concessão estará disponível junto ao edital, no site www.navirai.ms.gov.br/licitacoes.

Obs: O presente Termo de Referência é parte integrante deste edital, qualquer informação constante no mesmo fará Lei entre as partes interessadas.

Eu, Viviane Ribeiro Bogarim Capilé, Servidora Pública Municipal, digitei o presente edital, e eu, Sergio Henrique dos Santos, Gerente de Finanças conforme Decreto              nº. 042/2018, conferi-o e a subscrevi.

Viviane Ribeiro Bogarim Capilé
Servidora Pública Municipal
Matrícula: 2599-5
    Naviraí - MS, 26 de março de 2020. 

Sergio Henrique dos Santos

Gerente de Finanças e Ordenador de Despesas

Conforme Decreto nº 042/2018
ANEXO I

MINUTA DO CONTRATO DOS SERVIÇOS (ACESSÓRIO) Nº. ...../2020

INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICIPIO DE NAVIRAÍ – MS E A EMPRESA_________________________________________

I - 
CONTRATANTES: MUNICIPIO DE NAVIRAÍ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça Prefeito Euclides Antônio Fabris n.º 343, inscrita no CGC/MF sob o n.º 03.155.934/0001-90 doravante denominada CONTRATANTE e a empresa ................................................., Pessoa Jurídica de Direito Privado, estabelecida à Rua.............................................................., inscrita no CNPJ/MF nº ................................ e Inscrição Estadual nº .........................................., doravante denominada CONTRATADA.

II -
 REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE  Welligton de Mattos Santussi Gerente de Saúde e Ordenador de Despesas, conforme Decreto nº 065/2018 brasileiro, portador do CPF/MF n.º 221.643.358-64 e RG 001.004094 SSP/MS residente e domiciliado nesta cidade, a Rua Ana Marique Bressa, 492, Jardim União; e representa a CONTRATADA o(a)  Sr (a) ............................, brasileiro (a), portador (a) do CPF/MF nº ....  e Cédula de Identidade RG, residente e domiciliado ....., a Rua. ......................., ............. – bairro....

III - DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: o PRESENTE Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Sr. José Izauri de Macedo, Prefeito Municipal, exarada em despacho constante do Processo Licitatório nº. 006/2020, gerado pela CONCORRÊNCIA nº. 002/2020, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV - FUNDAMENTO LEGAL: O Presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei 8.666/93, e demais normas legais pertinentes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. Constitui objeto deste Contrato a CONCESSÃO DE PRÉDIO PÚBLICO PARA A INSTALAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE TRS – TERAPIA RENAL SUBSTITUTIVA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, EM ATENDIMENTO AOS PACIENTES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, DO MUNICIPIO DE NAVIRAÍ/MS – PEDIDO DE COMPRA Nº. 292/2020, conforme as especificações constantes no Processo Licitatório nº. 006/2020, os quais ora são adjudicados à CONTRATADA com fulcro no julgamento e respectiva homologação do procedimento licitatório realizado pela CONCORRÊNCIA nº. 002/2020, que dele passa a fazer parte integrante e indissociável, independentemente de sua transcrição, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL DO SERVIÇO (ACESSÓRIO)

2.1 O valor global do serviço, ora contratado é de R$ ............. ( ..................... )
CLÁUSULA TERCEIRA – DA CAUÇÃO

3.1
A título de garantia de execução dos serviços (acessório), a adjudicada deverá apresentar em 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, caução no valor de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, nos termos do Artigo 56 da Lei 8.666/93.

3.2
A Caução poderá ser realizada por meio de:

a) Caução em dinheiro ou títulos da divida Publica;

b) Seguro-garantia;

c) Fiança bancaria;

3.2.1
 No caso de caução em dinheiro a licitante deverá efetuar o depósito identificado em nome da empresa no banco Caixa Econômica Federal – Agencia 0787 – Operação 006 – Conta Corrente 00000047-6.

3.3
No caso de rescisão contratual pelo inadimplemento das cláusulas contratuais pela empresa contratada não será devolvida a caução que será apropriada pela Prefeitura sob título de “Indenização e Restituição”;

3.4
É vedada a substituição dos valores caucionados sobre os quais não incidirão juros;

3.5
No caso de licitante optar por fiança bancária, ou seguro garantia a cobertura deverá compreender todo o período contratual, até e recebimento definitivo dos serviços;

3.6
Se por qualquer razão, durante a execução contratual, for necessária a prorrogação do prazo de validade da garantia de execução do contrato, a Contratada ficará obrigada a providenciar a efetivação da mesma, nos termos e condições originalmente pactuadas.

3.7
A Garantia de execução do contrato ou seu saldo se houver, somente será devolvida à Contratada, após o cumprimento integral das obrigações contratuais por ela assumidas.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTE

4.1
Os preços são fixos e irreajustáveis, existindo possibilidade de reajuste caso a TABELA OFICIAL tenha seus valores reajustados.

4.2
Não haverá reajuste de preços para os serviços prestados, salvo na hipótese de reajustamento da Tabela Nacional de Procedimentos do Ministério da Saúde, quando então serão praticados os novos preços nela vigente, com os descontos percentuais conforme resultado desse certame.

4.3 Caso ocorra à variação nos preços, o contratado deverá solicitar formalmente a Administração Municipal, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido.

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO DO SERVIÇO DA OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA

5.1 Os serviços serão pagos de acordo com a tabela de procedimentos do SUS - SIGTAP/SUS, conforme tabela em anexo, e serão reajustados na mesma proporção, índices e épocas dos reajustes determinados pelo MINISTÉRIO DA SAÚDE, quanto aos classificados como ambulatoriais, nos termos do Artigo 26, da Lei Federal nº 8.080/90, bem como serão pagos os valores dos procedimentos previstos na Resolução n. 002/20;

5.2 A demanda estimada de atendimentos na microrregião será no mínimo 68 (sessenta e oito) pacientes, podendo ser aumentado em até 108 (cento e oito) pacientes;

5.3 Deverá constar em todas as notas fiscais emitidas a quantidade de pacientes atendidos mensalmente;

5.4 O pagamento dos serviços, somente será efetuado após a comprovação pela contratada de que se encontra em dia com suas obrigações para com o Sistema de Seguridade Social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débitos com o INSS, com o FGTS, observando que o INSS referente a cada nota fiscal emitida será retido; apresentar ainda a CNDT junto a Justiça do Trabalho, Certidão Negativa de Débitos Estaduais, Certidão Negativa de Débitos Municipais e comprovação do recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) correspondentes ao mês da última competência vencida, referente a todos os trabalhadores envolvidos nos serviços;

5.5 Os valores pelos serviços de Terapia Renal (objeto da obrigação acessória) será feito sob os valores tabela SUS, bem como com base na Resolução n. 002/20, mensalmente conforme relatórios do faturamento apresentados.

CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1
Os recursos financeiros para o cumprimento das obrigações constantes neste edital serão oriundos do Repasse UNIÃO/MAC/FASEC, sendo que as despesas decorrentes da execução do serviço correrão a cargo das seguintes dotações orçamentárias:

I - Gerência de Saúde - Fundo Municipal de Saúde 3.3.90.39.99.00.00 10.01 10.302 0504 2.019 (R 1085)  do exercício financeiro atual, recurso do Estado conforme Convênio firmado até o credenciamento dos serviços da contratada junto ao Ministério da Saúde.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS DE IMPLANTAÇÃO

7.1 Concluir a implantação dos equipamentos, bem como promover eventuais ajustes estruturais nas instalações em um prazo máximo de 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato (acessório) e o início da prestação de serviços de TRS, poderá ser em até  30 (trinta) dias após a autorização para funcionamento, por emissão de Alvará Sanitário emitido pelo órgão competente para fiscalizar o serviço de Terapia Renal Substitutiva (TRS);;

7.2 Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato;

7.3 A empresa vencedora do certame deverá imediatamente se cadastrar no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);

7.4 Os prestadores deverão cumprir a exigência do Ministério da Saúde de estarem habilitados para realização dos procedimentos de nefrologia em Alta Complexidade como Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Nefrologia (serviço de nefrologia – código 1501 do SIGTAP);

7.5 Os serviços do objeto deste contrato serão realizados da seguinte forma:

a) Implantação de todo o mobiliário, equipamentos de refrigeração do ar, equipamentos de informática bem como as instalações do cabeamento necessário, equipamentos de tratamento de água (osmose reversa), quantas maquinas se fizer necessária para atender a demanda produzida pela Gerência de Saúde, bem como todos os  equipamentos de diálise peritoneal e demais equipamentos ambulatoriais;

c) Licenças, alvarás, autorizações etc, junto às autoridades competentes, necessárias ao funcionamento da atividade de apoio a que o uso se destina;

d) relação de colaboradores necessários para a execução do serviços "Terapia Renal";

7.6 Manter as seguintes condições:

a) Manter todas as condições necessárias para o funcionamento ininterrupto dos serviços;

· Estruturais de equipamentos;

· Colaboradores capacitados;

· De Licenças e Alvarás;

· Médico especialistas Nefrologista;

· Centro de atendimento intensivo;

b) Os prestadores deverão cumprir a exigência do Ministério da Saúde de estarem habilitados para realização dos procedimentos de nefrologia em Alta Complexidade como Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Nefrologia (serviço de nefrologia – código 1501 do SIGTAP);

c) A empresa vencedora do certame deverá imediatamente se cadastrar no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS (ACESSÓRIO) 

8.1 disponibilizar atendimento para todos os usuários, previamente agendados, indicar os dias da semana, e horário de atendimento; 

8.2  cumprir as obrigações legais relativas a encargos fiscais, trabalhistas, sociais, previdenciários, civis e comerciais que incidam sobre a atividade vinculada, eximindo a Cedente de quaisquer dessas responsabilidades;
8.3 Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato;

8.4  Prestação de Serviços de Terapia Renal Substitutiva para:

· Pacientes Crônicos: Unidade com sede do Município de Naviraí conforme o objeto do Edital;

8.5 atender: pacientes SUS – Sistema Único de Saúde, encaminhados pela Central de Regulação da Secretaria de Estado da Saúde do Mato Grosso do Sul, bem como os pacientes oriundos de convênios regulados pela ANS e serviços privados, desde que não haja prejuízo aos pacientes regulados pelo SUS;  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9. 1 Condições Gerais de Fornecimento dos Serviços de Terapia Renal Substitutiva;

a) Concluir a implantação dos equipamentos, bem como promover eventuais ajustes estruturais nas instalações em um prazo máximo de 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato (acessório) e o início da prestação de serviços de TRS, poderá ser em até  30 (trinta) dias após a autorização para funcionamento , por emissão de Alvará Sanitário emitido pelo órgão competente para fiscalizar o serviço de Terapia Renal Substitutiva (TRS);

b) Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato;

c) A empresa vencedora do certame deverá imediatamente se cadastrar no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);

d) Os prestadores deverão cumprir a exigência do Ministério da Saúde de estarem habilitados para realização dos procedimentos de nefrologia em Alta Complexidade como Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Nefrologia (serviço de nefrologia – código 1501 do SIGTAP);

e) Os interessados deverão oferecer atendimento ambulatorial quando necessário;
g) A Vencedora PODERÁ subcontratar para a realização de parte dos serviços e procedimentos contratados, desde que não interfira na atividade FIM dos serviços prestados;

h) Disponibilizar toda a infra-estrutura e tecnologias necessárias à execução dos Serviços de Terapia Renal Substitutiva incluindo equipamentos (máquinas de hemodiálise e diálise peritoneal, além dos equipamentos e sistemas de tratamento de água, todos eles novos);

i) Recursos humanos especializados: pessoal técnico, operacional e administrativo, em número suficiente para desenvolver a todas as atividades previstas, observadas as normas vigentes de vigilância sanitária e de saúde do trabalhador;

j) Material e insumos necessários à prestação dos serviços, incluído nesse caso, todo e qualquer medicamento imprescindível para a realização dos procedimentos;

k) Materiais de expediente necessários à prestação dos serviços;

l) Instrumentais necessários à prestação dos serviços;

m)Insumos e utensílios para higienização (saneantes dominisaneantes) do ambiente e deposição de resíduos gerados no serviço, conforme legislação vigente da Vigilância Sanitária;

n) Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC’s);

o) Equipamentos de tecnologia, informação e comunicação necessários à prestação dos serviços;

p) Equipamentos e ferramentas de tecnologia, informação e comunicação (TIC) inclusive serviço de telefonia fixa, além de todo o mobiliário necessário;

q) Manter a Estrutura física adequada em conformidade com a legislação vigente, em perfeitas condições para atender toda a demanda da região, bem como disponíveis no local onde serão prestados os serviços;

r) Ofertar atendimento aos pacientes portadores de doenças infectocontagiosas, tais como: HEPATITES, HIV/ AIDS entre outros, absorvendo toda e qualquer despesa adicional e o atendimento causar;
9.2 Condições de fornecimento relativas à mão de obra alocada para os serviços de terapia renal substitutiva

a) Os serviços contratados deverão ser prestados pelos profissionais pertencentes ao quadro de Recursos Humanos da Contratada, de sua inteira responsabilidade, ou seja, prestar os serviços diretamente com seus profissionais, devidamente capacitados e habilitados, com inscrição no referido conselho de classe, com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais de sua responsabilidade, considerando- se profissionais da Contratada:

· O membro de seu corpo técnico;

· O profissional que com ela tenha vínculo de emprego;
· O profissional autônomo que a ela presta serviço;

· A empresa, o grupo, a sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área da saúde, em seu estabelecimento, para a execução de parte dos serviços contratados.

b) Dispor de profissional médico com título de especialista em Nefrologia ou certificado registrado pelo Conselho Federal de Medicina, o qual deve ser o detentor da Responsabilidade Técnica pela execução de serviços pertinentes e compatíveis com os serviços;

c) Dispor, em seu quadro permanente, profissionais capacitados e habilitados (RDC 11 de 13 de março de2014);

IV) Portaria Nº 389 de Março de 2014), inscritos nos respectivos conselhos, para supervisão e responsabilidade técnica, inclusive perante a Vigilância Sanitária;

d) Disponibilizar número de profissionais capacitados e habilitados suficientes para uma escala de trabalho que atenda as características e especificidade do serviço e da demanda e exercendo o controle no que se refere à assiduidade e a pontualidade de seus funcionários;

e) Todos os seus funcionários deverão ser treinados quanto aos riscos a que serão submetidos em suas atividades, bem como a forma correta de utilização dos Equipamentos de Proteção Coletivas e Individuais;

f) Manter os registros de formação e qualificação de sua equipe técnica, compatíveis com as funções desempenhadas, sempre que solicitado;

g) Realizar 01 (um) treinamento ao ano e capacitações permanentes e continuadas compatíveis com as funções desempenhas dos seus funcionários, com acompanhamento da Contratante por meio de pessoas ou instituições habilitadas para emitir certificação, bem como dispor de documentos que comprovem essas ações;

h) Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás (com foto recente e identificação da função) e entregar ao Gestor do Contrato a relação nominal constando: nome, endereço residencial e telefone dos profissionais;

i) Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, por parte dos seus funcionários, sem repasse de qualquer ônus à Contratante, para que não haja interrupção dos serviços prestados;

j) Substituir toda e qualquer ausência de seus funcionários por outro profissional que atenda aos requisitos exigidos, Portaria Nº 389/2014, RESOLUÇÃO – RDC ANVISA N° 11, DE 13 DE MARÇO DE 2014;

k) Manter disciplina entre os seus funcionários no local do serviço e notificar qualquer funcionário considerado com conduta inconveniente (ausência de respeito, cortesia e educação, tanto no relacionamento entre companheiros, quanto no atendimento ao usuário, assim como ausência de normas de moral e bons costumes) - assegurando o bom funcionamento do serviço;

l) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e na Portaria Nº. 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos à segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida, observando que a atividade é reconhecidamente geradora de riscos à integridade física dos trabalhadores atenderem as Normas Regulamentadoras (NR) no sentido de se eliminar ou minimizar estes riscos;

m) Providenciar a imediata reposição de funcionários para cobrir folgas, faltas, férias, demissões, licenças (saúde, maternidade), afastamentos de pessoal da área técnica, operacional e administrativa, mantendo o quadro de funcionários completo, necessários à execução do presente contrato;

n) A empresa poderá subcontratar outras empresas para a prestação de serviços nas atividades “meio”, assim entendidos os serviços de limpeza, conservação, lavanderia, fornecimento de alimentação, vigilância, recepção, manutenção de equipamentos, treinamentos e outros não diretamente relacionados à atividade “fim”, Terapia Renal Substitutiva;

o) Condições de Fornecimento Relativas a Equipamentos, Instrumentais, Insumos e Utensílios dos Serviços Terapia Renal Substitutiva;

p) Fazer a manutenção preventiva e corretiva com reposição de peças de propriedade do Contratante, sem quaisquer ônus para o Contratante, apresentando um relatório mensal informando as ações corretivas realizadas em cada equipamento;

q) A CONTRATADA DEVERÁ Possuir ou fornecer e instalar todos os bens móveis necessários para o bom funcionamento dos serviços, incluindo as máquinas hemodializadoras;

I. A Contratada deverá trabalhar com numero de maquinas suficiente para atender toda a demanda regulada pela Gerência de Saúde do município, bem como dos atendimentos suplementares (convênios e Privado) unidade ambulatorial;

II. Manter todos os equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à execução dos serviços, identificados e em perfeitas condições de uso apresentando documentos que comprovem a manutenção preventiva e corretiva, devendo os danificados/extraviados serem substituídos dentro do tempo que não prejudique o andamento dos serviços e garantindo equipamento de reserva e/ou suporte de retaguarda em caso de pane em algum aparelho, assegurando a continuidade do serviço nos prazos e condições estabelecidas e na falta de acessórios para a execução dos serviços os mesmos deverão ser providenciados pela Contratada sem ônus pela Contratante;

III. Fornecer todos os equipamentos, instrumentais, insumos e utensílios em qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, manuais, normas e legislação, inclusive os equipamentos de uso administrativo da Contratada (computadores, fax, telefone, máquina copiadora, etc.), instalando-os, e em quantidades compatíveis à boa execução dos serviços sem ônus para a Contratante;

IV. A contratada deverá cumprir fielmente na integra a RDC nº 11 de 13 de março de 2014 e Portaria 389 de 13 de março de 2014, bem como as demais legislações vigentes;

V. O hospital municipal atuará como unidade de retaguarda ao serviço de hemodiálise;

VI. Assegurar que as instalações físicas e dependências dos serviços de Terapia Renal Substitutiva estejam em conformidade com as condições higiênico-sanitárias conforme a legislação vigente;

VII. Executar a manutenção corretiva as suas apensas, de todas as instalações físicas e equipamentos danificados no prazo razoável, a fim de que seja garantido o bom andamento do serviço e a segurança dos funcionários da Contratada e do Estabelecimento Assistencial de Saúde;

VIII. Garantir conduta adequada na utilização dos equipamentos, instrumentais, insumos e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços, procedendo à limpeza e desinfecção dos equipamentos e utensílios de acordo com as recomendações dos fabricantes da maquinaria, além de seguir normas de procedimentos que visem a conservar o equipamento em bom estado e limpo;

IX. Identificar todos os equipamentos, instrumentais insumos e utensílios de sua propriedade;

X. Manter sob sua responsabilidade almoxarifado próprio, para armazenamento dos seus materiais e insumos necessários ao atendimento do objeto deste contrato, sem ônus para a Contratante;

XI. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede;

XII. Os equipamentos devem ser projetados, localizados, instalados, adaptados e mantidos de forma adequada às operações a serem realizadas e impedir a contaminação cruzada, o acumulo de poeira e sujeira, de modo geral qualquer efeito adverso;

XIII. A Contratada deverá indenizar a Contratante pelos danos causados, por culpa ou dolo de seus funcionários, prepostos ou prestadores de serviço;

r) A contratada não poderá interromper as atividades sem a devida notificação, que deverá ser protocolada na sede CEDENTE com prazo não inferior a 180(cento e oitenta) dias da data de cessação dos serviços.
s) A CONTRATADA deverá fornecer obrigatoriamente, todos os exames necessários ao tratamento, conforme estabelecido em Resolução RDC nº 11 de 13 de março de 2014 e Portaria 389 de 13 de março de 2014; Exames mensais: medição do hematócrito, dosagem de hemoglobina, uréia pré e pós a sessão de diálise, potássio, cálcio, fósforo, transaminase glutâmica pirúvica (TGP), glicemia para pacientes diabéticos e creatinina durante o primeiro ano;

I. Quando houver elevação de TGP, descartadas outras causas, o médico nefrologista deve solicitar o AntiHBc IgM, HbsAg e AntiHCV, a contratada será responsável pela realização do exame;

II. A complementação diagnóstica e terapêutica das hepatites virais deve ser assegurada aos pacientes e realizada nos serviços especializados em hepatites virais.

III. Exames trimestrais: hemograma completo; medição da saturação da transferrina; dosagem de ferritina, ferro sérico, proteínas totais e frações e fosfatase alcalina; Exame semestral: párato-hormônio, AntiHBs, e, para pacientes susceptíveis (com AntiHBC total ou IgG, AgHBs  e AntiHCV inicialmente negativos), a realização de HbsAG  e AntiHCV. Dosagem de creatinina após o primeiro ano;

IV. Exames anuais: colesterol total e fracionado, triglicérides, dosagem de anticorpos para HIV e do nível sérico de alumínio, Rx de tórax em PA e perfil.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1 Os serviços serão pagos de acordo com a tabela de procedimentos do SUS - SIGTAP/SUS, conforme tabela em anexo, e serão reajustados na mesma proporção, índices e épocas dos reajustes determinados pelo MINISTÉRIO DA SAÚDE, quanto aos classificados como ambulatoriais, nos termos do Artigo 26, da Lei Federal nº 8.080/90, exceto os procedimentos dispostos na Resolução n. 001 de 17 de Janeiro de 2020.

10.2 A demanda estimada de atendimentos na microrregião será no mínimo 68 (sessenta e oito) pacientes, podendo ser aumentado em até 108 (cento e oito) pacientes;

10.3 Deverá constar em todas as notas fiscais emitidas a quantidade de pacientes atendidos mensalmente;

10.4 O pagamento dos serviços, somente será efetuado após a verificação pela contratada de a contratante se encontra em dia com suas obrigações para com o Sistema de Seguridade Social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débitos com o INSS, com o FGTS, observando que o INSS referente a cada nota fiscal emitida será retido; apresentar ainda a CNDT junto a Justiça do Trabalho, Certidão Negativa de Débitos Estaduais, Certidão Negativa de Débitos Municipais e comprovação do recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) correspondentes ao mês da última competência vencida, referente a todos os trabalhadores envolvidos nos serviços;

10.4 Os valores pelos serviços de Terapia Renal (objeto da obrigação acessória) será feito sob os valores tabela SUS, bem como os valores constantes na Resolução n. 001/2020 do Município de Naviraí, mensalmente conforme relatórios do faturamento apresentados;

10.5 A CONTRATANTE será responsável pelo serviço de anestesiologia, quando necessário, para os procedimentos intra-hospitalares; o suporte de Unidade de Terapia Intensiva será de responsabilidade do Hospital de Referência Regional, com vagas reguladas pela Central de Regulação e com o transporte em UTI móvel, sob responsabilidade da CONTRATANTE;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA

11.1 O Contratos principal e acessório terão a mesma vigência, ou seja, 10 (dez) anos da concessão do imóvel, bem como 10 (dez) anos da prestação de serviço - TRS, contados da data da sua assinatura, respeitando a proporcionalidade entre os contratos, o contrato de acessório não ultrapassa os limites do principal.

11.1.1 O Contrato acessório seguirá o tempo restante do contrato principal.

11.2 O indicado prazo poderá ser prorrogado, a critério das partes, por igual período ou inferior, até o limite disposto em Lei, através de correspondentes Termos aditivos ao Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES, MULTA E RESCISÃO.
12.1 No caso de rescisão contratual pelo inadimplemento das cláusulas contratuais pela empresa contratada não será devolvida a caução que será apropriada pela Prefeitura sob título de “Indenização e Restituição”;

12.1.2
O atraso injustificado na execução dos serviços, sujeitará o contratado à multa de mora, de acordo com os seguintes percentuais, garantida prévia defesa:

a. De 0,3% (três décimos por cento) ao dia sobre o valor do contrato, quando o adjudicatário, sem justa causa, cumprir a obrigação assumida com atraso de até 30 (trinta) dias após o prazo estabelecido;

b. De 0,7% (sete décimos por cento) ao dia, sobre o valor do contrato, quando o adjudicatário, sem justa causa, cumprir com a obrigação assumida, com atraso superior a 30 (trinta) dias do prazo estabelecido;

Parágrafo único; as multas previstas neste item serão calculadas considerando-se os dias consecutivos a partir do dia útil imediatamente.

12.1.3 
Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração Municipal de Naviraí, poderá garantida prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa;

I - De 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, quando o adjudicatário recusar retirar ou aceitar o instrumento de contrato ou equivalente, caracterizando o descumprimento total das obrigações assumidas na forma do art. 81 da Lei 8.666/93;

II - De 10% (dez por cento), sobre o valor dos serviços não realizados, após a rescisão do contrato, por ter o adjudicatário cumprido apenas parcialmente os serviços;

III - De 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato e cancelamento da Nota de Empenho, quando decorridos 30 (trinta) dias de inadimplemento e caracterizada a recusa ou impossibilidade do adjudicatário em executar os serviços;

IV - A multa prevista na alínea “b” deste item incidirá ainda nos casos em que o adjudicatário, sem motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado, solicitar o cancelamento antes ou depois de decorridos 30 (trinta) dias de atraso;

a) Suspensão do direito de participar de licitações com a administração pelo prazo de 02 (dois) anos;

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

Parágrafo único: Declarar-se inidôneo o adjudicatário que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, praticando a juízo da administração falta grave, revestida de dolo.

12.1.4
As multas poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pela administração ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhidas pelo adjudicatário em agência bancária credenciada pela Prefeitura para tais fins, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.

12.1.5
A Administração Municipal de Naviraí - MS poderá rescindir o contrato nas hipóteses previstas nos artigos 77 ao 80 da Lei 8.666/93, desde que, formalmente justificada e assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções estabelecidas neste Edital. 

12.1.6 A contratada não poderá interromper as atividades sem a devida notificação, que deverá ser protocolada na sede CEDENTE com prazo não inferior a 180(cento e oitenta) dias da data de cessação dos serviços.
12.1.7 Considerar-se-á rescindido os Contratos, independentemente de ato especial, retornando a área do imóvel à Cedente, devendo à contratada ser previamente notificada e poderá ser indenizada quanto aos investimentos que incorporarem a infraestrutura do imóvel sem que seja possível restaurar ao estado de origem do imóvel, se:

a) Vier a ser dado à área cedida utilização diversa da que a ela foi destinada nos termos do Contrato;

b) Houver inobservância do prazo previsto no ato autorizativo da Cessão;

c) Ocorrer renúncia à cessão ou se a(o) Cessionária(o) deixar de exercer suas atividades específicas ou, ainda, na hipótese de sua extinção, liquidação ou falência;

d) Houver, em qualquer época, necessidade de a Cedente dispor, para seu uso, da área vinculada ao Contrato; 

e) Ocorrer inadimplemento de cláusula contratual, quando não forem cumpridas as obrigações do contrato acessório.·.
11.1.8 A rescisão do Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e restrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS:

13.1 O contratado é responsável pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado;

CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

14.1 – Será responsável por fiscalizar a execução do presente contrato, a pessoa indicada no Ato intitulado “ATO DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO”.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO

15.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Naviraí – MS, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir todas e quaisquer dúvidas decorrentes deste Contrato.

15.2 E por estarem justas e contratadas, foi lavrado o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, o qual lido e achado conforme, é assinado pelas contratantes perante as testemunhas que também o subscrevem.

Naviraí – MS, ______  / ______  / _2020.

	WELLIGTON DE MATTOS SANTUSSI 

Gerente de Saúde e Ordenador de Despesas, 

conforme Decreto nº 065/2018                              

Contratante
	.............................................................

CPF nº.

Contratada



Testemunhas

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSÃO Nº. ...../2020

INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICIPIO DE NAVIRAÍ – MS E A EMPRESA_________________________________________

I - 
CONTRATANTES: MUNICIPIO DE NAVIRAÍ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça Prefeito Euclides Antônio Fabris n.º 343, inscrita no CGC/MF sob o n.º 03.155.934/0001-90 doravante denominada CONTRATANTE e a empresa ................................................., Pessoa Jurídica de Direito Privado, estabelecida à Rua.............................................................., inscrita no CNPJ/MF nº ................................ e Inscrição Estadual nº .........................................., doravante denominada CONTRATADA.

II -
 REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE  Welligton de Mattos Santussi Gerente de Saúde e Ordenador de Despesas, conforme Decreto nº 065/2018 brasileiro, portador do CPF/MF n.º 221.643.358-64 e RG 001.004094 SSP/MS residente e domiciliado nesta cidade, a Rua Ana Marique Bressa, 492, Jardim União; e representa a CONTRATADA o(a)  Sr (a) ............................, brasileiro (a), portador (a) do CPF/MF nº ....  e Cédula de Identidade RG, residente e domiciliado ....., a Rua. ......................., ............. – bairro....

III - DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: o PRESENTE Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Sr. José Izauri de Macedo, Prefeito Municipal, exarada em despacho constante do Processo Licitatório nº. 006/2020, gerado pela CONCORRÊNCIA nº. 002/2020, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV - FUNDAMENTO LEGAL: O Presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei 8.666/93, e demais normas legais pertinentes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. Constitui objeto deste Contrato a CONCESSÃO DE PRÉDIO PÚBLICO PARA A INSTALAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE TRS – TERAPIA RENAL SUBSTITUTIVA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, EM ATENDIMENTO AOS PACIENTES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, DO MUNICIPIO DE NAVIRAÍ/MS - PEDIDO DE COMPRA Nº. 292/2020, conforme as especificações constantes no Processo Licitatório nº. 006/2020, os quais ora são adjudicados à CONTRATADA com fulcro no julgamento e respectiva homologação do procedimento licitatório realizado pela CONCORRÊNCIA nº. 002/2020, que dele passa a fazer parte integrante e indissociável, independentemente de sua transcrição, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL DA CONCESSÃO 

2.1 O valor mensal  da concessão do imóvel  é de 50 UFERMS devidamente corrigida,  pelo período de 10 (dez) anos,  que perfaz o valor de R$ ............. ( ..................... )
CLÁUSULA TERCEIRA – DA CAUÇÃO

3.1
A título de garantia da concessão do imóvel  (principal), a adjudicada deverá apresentar em 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, caução no valor de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, nos termos do Artigo 56 da Lei 8.666/93.

3.2
A Caução poderá ser realizada por meio de:

d) Caução em dinheiro ou títulos da divida Publica;

e) Seguro-garantia;

f) Fiança bancaria;

3.2.1
 No caso de caução em dinheiro a licitante deverá efetuar o depósito identificado em nome da empresa no banco Caixa Econômica Federal – Agencia 0787 – Operação 006 – Conta Corrente 00000047-6.

3.3
No caso de rescisão contratual pelo inadimplemento das cláusulas contratuais pela empresa contratada não será devolvida a caução que será apropriada pela Prefeitura sob título de “Indenização e Restituição”;

3.4
É vedada a substituição dos valores caucionados sobre os quais não incidirão juros;

3.5
No caso de licitante optar por fiança bancária, ou seguro garantia a cobertura deverá compreender todo o período contratual, até e recebimento definitivo dos serviços;

3.6
Se por qualquer razão, durante a execução contratual, for necessária a prorrogação do prazo de validade da garantia de execução do contrato, a Contratada ficará obrigada a providenciar a efetivação da mesma, nos termos e condições originalmente pactuadas.

3.7
A Garantia de execução do contrato ou seu saldo se houver, somente será devolvida à Contratada, após o cumprimento integral das obrigações contratuais por ela assumidas.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTE

4.1
Os preços serão ajustados de acordo com a correção da UFERMS – (Unidade Fiscal Estadual de Referência de Mato Grosso do Sul), de acordo com a Resolução da SEFAZ.
CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA DO IMÓVEL

5.1 O presente imóvel cessão de uso esta situada nas dependências do prédio do Núcleo Regional de Saúde/Hemonúcleo de Naviraí/MS, localizado na Avenida Pantanal, n. 90, Centro, imóvel de propriedade do Estado de Mato Grosso Do Sul, cedido para uso do Município de Naviraí, conforme Termo Administrativo de Cessão de Uso de Bem Imóvel, área esta que equivale a 590,35 m2 (quinhentos e noventa virgula trinta e cinco metros quadrados).

CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1
Os recursos financeiros para o cumprimento das obrigações constantes neste edital  correrão a cargo das seguinte dotação orçamentária - Receita Patrimonial  -  1.3.1.01.1.1 do exercício financeiro atual
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE ENTREGA 

7.1 O prazo de início da CONCESSÃO inicia-se a partir da  assinatura do presente contrato (principal). 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

8.1 - O pagamento dos valores da contraprestação pecuniária pela cessão de uso de que este Edital trata, de responsabilidade da (o) cessionária (o), deverá ocorrer até o 5º dia do mês subsequente ao que a obrigação se referir.

8.2 A retribuição mensal devida pelo uso do indicado espaço físico corresponderá ao valor da proposta da(o) licitante contemplada(o) com a adjudicação do objeto do certame;

8.3 O valor da indicada retribuição pecuniária será atualizado, pelo UFERMS;

CLÁUSULA NONA –  DA VIGÊNCIA 

9.1 Os Contratos principal e acessório terá a mesma vigência, ou seja, o prazo de 10 (dez) anos, contados da data da sua assinatura, não ultrapassando os limites do contrato principal.

9.1.1 O Contrato acessório seguirá o tempo restante do contrato principal.

9.2 O indicado prazo poderá ser prorrogado, a critério das partes, por igual período ou inferior, até o limite disposto em Lei, através de correspondentes Termos aditivos ao Contrato.

 CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) A CONTRATADA receberá o imóvel nas condições edificadas, conforme projeto em anexo e qualquer adequação que a mesma entender necessária, será com o ônus para a CONTRATADA, após a análise prévia e autorização da CONTRATANTE.

b) A CONTRATADA não poderá interromper as atividades sem a devida notificação, que deverá ser protocolada na sede CEDENTE com prazo não inferior a 180 (cento e oitenta) dias da data de cessação dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) A Gerência de Saúde cederá, conforme objeto desse edital, espaço físico, pré-determinado, para as instalações dos serviços contratados.

b) Espaço cedido, em prédio  compartilhado  com o Hemonúcleo  da Secretaria de Estado de Saúde, foi totalmente reformado para abrigar as instalações de empresa para prestar esse serviço, sendo que mantém estrutura independente, acesso independente e instalações de leitores de consumo de água e energia independentes, ficando estes últimos, sob responsabilidade da contratada;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES, MULTA E RESCISÃO.
12.1 No caso de rescisão contratual pelo inadimplemento das cláusulas contratuais pela empresa contratada não será devolvida a caução que será apropriada pela Prefeitura sob título de “Indenização e Restituição”;

12.1.2
O atraso injustificado na execução dos serviços, sujeitará o contratado à multa de mora, de acordo com os seguintes percentuais, garantida prévia defesa:

c. De 0,3% (três décimos por cento) ao dia sobre o valor do contrato, quando o adjudicatário, sem justa causa, cumprir a obrigação assumida com atraso de até 30 (trinta) dias após o prazo estabelecido;

d. De 0,7% (sete décimos por cento) ao dia, sobre o valor do contrato, quando o adjudicatário, sem justa causa, cumprir com a obrigação assumida, com atraso superior a 30 (trinta) dias do prazo estabelecido;

Parágrafo único; as multas previstas neste item serão calculadas considerando-se os dias consecutivos a partir do dia útil imediatamente.

12.1.3 
Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração Municipal de Naviraí, poderá garantida prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

c) Advertência;

d) Multa;

I - De 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, quando o adjudicatário recusar retirar ou aceitar o instrumento de contrato ou equivalente, caracterizando o descumprimento total das obrigações assumidas na forma do art. 81 da Lei 8.666/93;

II - De 10% (dez por cento), sobre o valor dos serviços não realizados, após a rescisão do contrato, por ter o adjudicatário cumprido apenas parcialmente os serviços;

III - De 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato e cancelamento da Nota de Empenho, quando decorridos 30 (trinta) dias de inadimplemento e caracterizada a recusa ou impossibilidade do adjudicatário em executar os serviços;

IV - A multa prevista na alínea “b” deste item incidirá ainda nos casos em que o adjudicatário, sem motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado, solicitar o cancelamento antes ou depois de decorridos 30 (trinta) dias de atraso;

c) Suspensão do direito de participar de licitações com a administração pelo prazo de 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

Parágrafo único: Declarar-se inidôneo o adjudicatário que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, praticando a juízo da administração falta grave, revestida de dolo.

12.1.4
As multas poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pela administração ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhidas pelo adjudicatário em agência bancária credenciada pela Prefeitura para tais fins, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.

12.1.5
A Administração Municipal de Naviraí - MS poderá rescindir o contrato nas hipóteses previstas nos artigos 77 ao 80 da Lei 8.666/93, desde que, formalmente justificada e assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções estabelecidas neste Edital. 

12.1.6 A contratada não poderá interromper as atividades sem a devida notificação, que deverá ser protocolada na sede CEDENTE com prazo não inferior a 180(cento e oitenta) dias da data de cessação dos serviços.
12.1.7 Considerar-se-á rescindido os Contratos, independentemente de ato especial, retornando a área do imóvel do imóvel à Cedente, sem direito da(o) Cessionária(o) a qualquer indenização, inclusive por benfeitorias realizadas, se:

a) Vier a ser dado à área cedida utilização diversa da que a ela foi destinada nos termos do Contrato;

b) Houver inobservância do prazo previsto no ato autorizativo da Cessão;

c) Ocorrer renúncia à cessão ou se a(o) Cessionária(o) deixar de exercer suas atividades específicas ou, ainda, na hipótese de sua extinção, liquidação ou falência;

d) Houver, em qualquer época, necessidade de a Cedente dispor, para seu uso, da área vinculada ao Contrato; 

e) Ocorrer inadimplemento de cláusula contratual, quando não forem cumpridas as obrigações do contrato acessório.


12.1.8 A rescisão do Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e restrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS:

13.1 A contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado;

CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

14.1 – Será responsável por fiscalizar a execução do presente contrato, a pessoa indicada no Ato intitulado “ATO DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO”.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO
15.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Naviraí – MS, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir todas e quaisquer dúvidas decorrentes deste Contrato.

15.2 E por estarem justas e contratadas, foi lavrado o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, o qual lido e achado conforme, é assinado pelas contratantes perante as testemunhas que também o subscrevem.

Naviraí – MS, ______  / ______  / _2020.

	WELLIGTON DE MATTOS SANTUSSI 

Gerente de Saúde e Ordenador de Despesas, 

conforme Decreto nº 065/2018                              

Contratante
	.............................................................

CPF nº.

Contratada



Testemunhas

ANEXO III

PROPOSTA DE PREÇO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAVIRAÍ - MS

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

	PROPOSTA DE PREÇO
	TIPO DE LICITAÇÃO
	NÚMERO
	FOLHA

	
	CONCORRÊNCIA
	002/2020
	1/1


	RAZÃO SOCIAL: 
	CNPJ:
	INSC. ESTADUAL:

	ENDEREÇO:
	
	TELEFONE:


	ITEM.
	QUANT
	UN
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR MENSAL: EM UFERMS
	VALOR TOTAL EM UFERMS

	1
	120
	MESES
	CONCESSÃO DE PRÉDIO PÚBLICO PARA A INSTALAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE TRS – TERAPIA RENAL SUBSTITUTIVA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, EM ATENDIMENTO AOS PACIENTES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, DO MUNICIPIO DE NAVIRAÍ/MS
	
	


	TOTAL GERAL R$                            (                                                                                                                                                                            )


Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições contidas no Edital da presente Licitação modalidade CONCORRÊNCIA nº 002/2020, bem como verifiquei todas as especificações nele contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações e/ou documentos que dele fazem parte. Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: MÍNIMO DE 60 (SESSENTA) DIAS, CONTADOS DA DATA DA ABERTURA DA MESMA.

Obs: O valor total constante na proposta será meramente estimativo, pois os valores serão corrigidos mensalmente pela UFERMS – (Unidade Fiscal Estadual de Referência de Mato Grosso do Sul), de acordo com a Resolução da SEFAZ.
(Local)............................., data.................................de 2020

Nome e assinatura do responsável/representante da empresa.                                                                                                                                                                         

CPF nº. 
ANEXO IV

MODELO DA CARTA DE CREDENCIAMENTO

Pela presente, autorizamos o (a) Sr. (a)________________________________, portador do RG nº. ______________________expedido pela SSP/______, a representar a empresa______________________________ junto a Administração Municipal de Naviraí - MS, nas licitações, para tratar de todos os assuntos de nosso interesse, inclusive retirar documentos, opor assinatura que impliquem em responsabilidades.

Local, ____  de ________________ de 2020.

___________________________

Razão Social

CNPJ

Responsável legal

CPF

ANEXO V

DECLARAÇÃO DO CONTADOR LEI 123/06 E 147/2014

Eu, ___________________________________contador CRC __________________, afirmo ser contador responsável pelas contas da empresa ____________________inscrita nº. CNPJ__________ e com esta função, declaro que a mesma esta devidamente enquadrada nas condições dos artigos da Lei Complementar 123, de 14 dezembro de 2006 e 147/2014, como Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, reconheço os benefícios e as responsabilidades.

Local e data, _____ de __________________________________de __________

________________________________________________________

Assinatura e Registro do CRC

VÁLIDA SOMENTE COM RECONHECIMENTO DE FIRMA DO PROFISSIONAL
(Observação: esta declaração terá validade de 30 dias após sua emissão)

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA LEI 123/06

Eu, ___________________________________CPF __________________, afirmo como representante legal da empresa ____________________inscrita nº. CNPJ__________ de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº123/06.

Local e data, _____ de __________________________________de __________

________________________________________________________

Razão Social

CNPJ

Representante/Responsável legal

CPF

(Observação: Declaração terá validade de 30 dias após sua emissão)

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGOS DE MENOR

A empresa: ______________________________________________________________, inscrita no CNPJ n° __________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. ________________________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade RG n°. ________________________ e do CPF n°. ____________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 anos (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

Local e data, _____ de __________________________________de __________

________________________________________________________

Razão Social

CNPJ

Representante/Responsável legal

CPF

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES
DECLARAÇÃO

 ______________________________________________________________________

                                                      Nome da Empresa

 (CNPJ) __________________________________, sito à (endereço completo) ______________________________________________________________________, Declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação e contratação com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores).

Local e Data __________________, ____ de _____________________ de _________

_____________________________________________________________

Razão Social

CNPJ

Representante/Responsável legal

CPF

Obs.: Esta Declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL

_____________________________________________________________________Inscrito no CNPJ n° ___________________________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. ___________________________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado que conhece e aceita o inteiro teor completo do edital desta CONCORRÊNCIA, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação.

Local e data, _____ de __________________________________de __________

________________________________________________________

Razão Social

CNPJ

Representante/Responsável legal

CPF

ANEXO X

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAUÇÃO

Processo Licitatório nº. 006/2020

CONCORRÊNCIA nº. 002/2020

Contrato nº.  _________ 

ATENÇÃO:

A empresa deverá apresentar no prazo máximo de: 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, caução, no valor de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

Valor - contratado: R$ _______________________

Valor - Caução:R$__________________________

O Contrato foi assinado no dia  ______ / ______ / ________
A empresa tem até o dia ______ / ______ / ________, para entregar o caução 

A Caução poderá ser realizada por  meio de:

a) Caução em dinheiro ou títulos da divida Publica;

b) Seguro-garantia;

c) Fiança bancaria;

ENVELOPE 01 – HABILITAÇÃO


Prefeitura Municipal de Naviraí - MS


Comissão Permanente de Licitação





CONCORRÊNCIA Nº. 002/2020


DATA DE ABERTURA: 28/04/2020


HORÁRIO: 8h 





NOME COMPLETO DO LICITANTE








ENVELOPE 02 – PROPOSTA


Prefeitura Municipal de Naviraí - MS


Comissão Permanente de Licitação





CONCORRÊNCIA Nº. 002/2020


DATA DE ABERTURA: 28/04/2020


HORÁRIO: 8h





NOME COMPLETO DO LICITANTE
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